PARECER Nº 438, DE 2019
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2917, DE 2010
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação de fls. 166 - 173, que concluiu pelo arquivamento dos autos deste Processo RGL nº 2917, de 2010, após remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público (com cópia desta manifestação), para que sejam tomadas as medidas que considerarem pertinentes.
a) Wellington Moura - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo arquivamento, após remessa de ofícios à PGE e ao MP.

Sala das Comissões, em 9/5/2019.

a) Rodrigo Moraes - Presidente

Carla Morando - Rodrigo Moraes - Delegado Olim - Agente Federal Danilo Balas - Paulo Fiorilo - Major Mecca 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2009.

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Fiscalização e Controle para ser apreciada, conforme previsto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da citada lei.
Então, após exame do assunto, esta Comissão de Fiscalização e Controle exarou o Parecer nº 1095, de 2011 (fls. 125 a 127), no qual tomou conhecimento da documentação e das informações contidas neste Processo, e solicitou o envio de ofício ao TCE, para que encaminhasse a esta Casa cópia de sua decisão, assim que proferida, sobre as contas da FDE, referentes ao ano de 2009 (TC-2552/026/09).

Nesse sentido, o TCE remeteu a esta Comissão a documentação requerida, a qual passamos a apreciar no momento.

Ao fazê-lo, verificamos que aquela Corte julgou as contas referentes a 2009 da FDE irregulares. Ainda:

“(...) configurada ofensa aos princípios e normas aplicáveis às contas públicas, assim como a sequência de atos danosos ao erário, nos termos do artigo 33, III, “b” e “c”, da Lei Complementar nº 709/93, julgar irregular o Balanço Geral do exercício de 2009 da Fundação para o Desenvolvimento da Educação, acionando o artigo 2º, incisos XV e XXVII, da lei Complementar nº 709/93.
Decidiu, ainda, em face das irregularidades praticadas, com ofensa aos artigos 18, § 1º, e 20, II, “c” da Lei de Responsabilidade Fiscal, aos artigos 85 da Lei Federal nº 4.320/64 e 3º, § 1º, I, da Lei nº 8.666/93, às ofensas aos princípios da moralidade, eficiência, economicidade, impessoalidade e transparência, aplicar ao Senhor Fábio Bonini Simões de Lima e Sanção pecuniária disposta no artigo 36, parágrafo único da Lei Complementar nº 709/93, arbitrada em valor correspondente a 1.000 UFESPs (mil Unidades Fiscais do Estado de São Paulo).
Determinou, por fim, a remessa de cópia do voto do Relator aos subscritores dos Expedientes TC-031663/026/11, TC-031009/026/10 e TC-039199/026/11, com posterior arquivamento, o arquivamento dos expedientes TC-024076/026/09 e TC 029325/026/09, que subsidiaram o Balanço examinado, a remessa do voto do Relator ao Senhor Procurador-Geral de Justiça, para conhecimento e, ao seu juízo, adoção das medidas legais que entender cabíveis.
A Auditoria encontrou diversas irregularidades, que exporemos a seguir:

FISCALIZAÇÃO DAS RECEITAS
Omissão de receita orçamentária no valor de R$ 26.299.241,78, infringindo o artigo 35 da Lei Federal nº 4.320/64.

DESPESA – FORMALIZAÇÃO E CONTEÚDO.

Alocação incorreta de despesas com terceirização de mão de obra, infringindo o artigo 18, § 1º, da Lei Complementar nº 101/2000 c. c. Anexo II da Portaria STN nº 163/2001 e alínea “c”, inc. II do art. 20 da LRF.

Despesa empenhada e liquidada informada pelo SIAFEM não condiz com a liquidação real - infração ao art. 63,§ 2º e incisos da Lei Federal nº 4.320/64 – falha reincidente;
Alocação de despesas consideradas inelegíveis na Educação em programas que comporão as despesas com ensino para apuração do percentual referido no artigo 212 da Constituição Federal – falha reincidente;
OUTRAS DESPESAS.
Realização de despesas sem cobertura contratual - falha reincidente.
CONVÊNIOS COM AS ASSOCIAÇÕES DE PAIS E MESTRES - APM’S.
Valores repassados descritos pela FDE em desacordo com aqueles efetivamente faturados; divergência de R$ 2.485.204,28 não esclarecidos pela Origem;
Ausência de norma autorizadora do repasse; ausência de demonstrativo e parecer técnico evidenciando que a transferência de recursos representa vantagem econômica para o órgão concessor, em detrimento de sua aplicação direta; ausência de empenhos e comprovantes das transferências de recursos, separados por fontes definanciamento; ausência de termo de Ciência e de Notificação, relativo à tramitação do processo perante esta Casa, firmado pelo órgão público e pelo beneficiário, conforme modelo contido no Anexo 5 das Instruções nº 01/2008. Assim sendo, restaram desatendidos os incisos II, III, VI e VII do artigo234 das Instruções nº 01/2008 – falha reincidente; -
Ausência de justificativas quanto ao critério de escolha do beneficiário. Assim sendo, desatendimento ao inciso IV do artigo 234 das Instruções nº 01/2008 – falha reincidente; -

Ausência de declaração, quando aplicável, quanto à compatibilização e à adequação das transferências aos artigos 15 e 16 da Lei Complementar nº 101/00. Assim sendo, desatendimento ao inciso V do artigo 234 das Instruções nº 01/2008 – falha reincidente;
Data de apresentação das comprovações anuais ou totais ultrapassa 31 de janeiro do exercício seguinte à transferência dos recursos.
Assim sendo, desatendimento ao inciso I do artigo 235 das Instruções nº 01/2008 – falha reincidente;
Ausência de proibição, às beneficiárias, de redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não; ausência de exigência de indicação, no corpo dos documentos originais das despesas, do número da norma autorizadora do repasse e do órgão público concessor a que se referem, extraindo-se, em seguida, as cópias que serão juntadas nas prestações de contas; ausência de recebimento e exame das comprovações apresentadas e, no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do seu recebimento, emissão de parecer conclusivo, nos termos do artigo 627 das Instruções nº 01/2008; ausência de atestado de existência de fato e do funcionamento da entidade, relativa ao período de concessão. Assim sendo, desatendimento aos incisos II, V, VI e XI do artigo235 das Instruções nº 01/2008 – falha reincidente;
Ausência de elaboração de demonstrativo integral das receitas e despesas computadas por fontes de recursos e por categorias ou finalidades dos gastos, aplicadas no objeto do ato concessório,conforme modelo contido no Anexo 6 das Instruções nº 01/2008 e relacionar os documentos das despesas pagas, computadas na prestação de contas, conforme modelo contido no Anexo 7 das Instruções nº 01/2008; ausência de relatório da entidade beneficiária sobre as atividades desenvolvidas, identificando as custeadas com recursos próprios e as com recursos transferidos; ausência de certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC, comprovando a habilitação profissional do responsável pelas demonstrações contábeis. Assim sendo, desatendimento aos incisos I e II, do artigo 236 das Instruções nº 01/2008 – falha reincidente;
Ausência de indicação de verificação das prestações de contas dos repasses efetuados pela empresa ‘BK Consultoria e Serviços Ltda.’, contratada para esse fim;
Emissão de um único Parecer Conclusivo aprovando todas as prestações de contas de repasse efetuados no exercício de 2009; infringindo o inciso VI do artigo 235 das Instruções nº 01/2008 –falha reincidente;
Pendências de prestações de contas do exercício de 2008 e anteriores - Verbas repassadas no exercício de 2009 com prestação de contas pendentes; infringindo o inciso VII do artigo 235 das Instruções nº 01/2008 – falha reincidente;
Não atendimento às diversas requisições feitas pela auditoria, em desatendimento ao § 1º do art. 25 da Lei Complementar nº 709/93, ressaltando que todas as falhas/irregularidades, além de prejudicar a ação da auditoria, estão impossibilitando a abertura de processos específicos neste E. Tribunal, o que, aliás, ocorreu em exercícios anteriores.

REGISTROS CONTÁBEIS.
Omissão de receita orçamentária no valor de R$ 26.299.241,78, infringindo o artigo 35 da Lei Federal nº 4.320/64 – falha reincidente;
Superávit orçamentário do exercício transferido para o exercício seguinte como se fosse receita do outro exercício, infringindo os artigos 89, 90 e 102 Lei Federal nº 4.320/64, pois omite parte da receita realizada – falha reincidente;
Alocação de receita orçamentária como se fosse mutação patrimonial ativa, dando a falsa impressão que se trata de outra natureza de operação – falha reincidente;
Apresentação do Balanço Financeiro fora do padrão estabelecido no Anexo 13 da Lei Federal nº 4.320/64, de utilização compulsória, conforme art. 101 da mesma Lei – falha reincidente;
Elementos que compõem o Balanço Patrimonial divergentes da composição estabelecida no artigo 105 Lei Federal nº 4.320/64 – falha reincidente;
Rubricas do Balanço Patrimonial, fartamente nomeadas, com expressões genéricas que sequer dão ideia do direito ou obrigação a que se referem – falha reincidente;
Ativos e Passivos se confundem aos que a FDE administra para terceiros, sem qualquer segregação que evidencie seu patrimônio – falha reincidente;
Receitas e despesas extra-orçamentárias da FDE se confundem com os recursos administrados por ela no Balanço Financeiro e no Balanço Econômico – falha reincidente;
Rubricas das Demonstrações das Variações Patrimoniais não permitem compreender que item sofreu variação, nem a que operação se refere, infringindo o artigo 85 da Lei Federal nº 4.320/64 – falha reincidente.

ORÇAMENTO – AUTORIZAÇÃO E EXECUÇÃO
Omissão de superávit orçamentário do exercício da ordem de 23,58% – falha reincidente.

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS CONCEDIDOS AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS
Declaração informando incorretamente a inexistência de convênios com órgãos públicos de valor inferior à remessa a este Tribunal;
Não encaminhamento das cópias dos pareceres conclusivos e das cópias das relações de gastos, infringindo os incisos XV e XIV do artigo 179 das Instruções nº 01/2008 – falha reincidente; 5.1.1.1
REMETIDOS AO TRIBUNAL
Não encaminhou documentação referente à prestação de contas de convênio de valor de remessa firmado com a Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura – FIEC, em desatendimento ao artigo 195 das Instruções nº 01/2008.
EXAMINADOS IN LOCO.
Desatendimento aos incisos III, IV e VII do art. 230; inciso XV do art. 179 e inciso VI do art. 231 das Instruções nº 01/2008 e alínea ‘f’ do art. 232 das Instruções nº 01/2008;
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS CONCEDIDOS AO TERCEIRO SETOR.
Relação de repasses financeiros ao Terceiro Setor em desconformidade ao Anexo 4, exigido nas Instruções nº 01/2008, bem como não encaminhamento dos pareceres conclusivos e das cópias das relações de gastos, conforme Anexo 7, infringindo assim os incisos XVI e XVII do artigo 179 das Instruções nº 01/2008.

Requisições de documentos reiteradas, porém, nãoatendidas, quanto ao encaminhamento dos pareceres conclusivos, em desatendimento ao § 1º do art. 25 da Lei Complementar nº 709/93;
Desatendimento aos art. 12, 16 e 21 da Lei nº 4.320/64;
Desatendimento ao artigo 627 das Instruções nº 01/2008;
DISPENSAS/INEXIGIBILIDADES
- Falta de procedimentos licitatórios ou comprovação de pesquisa de preços, para atividades terceirizadas pela FDE, justificado pelos bons serviços prestados, contrariando os princípiosinsculpidos no artigo 37 da Carta Magna brasileira;
Preço referencial da FDE em desacordo com o mercado, resultando em licitação fracassada e aquisição por dispensa, sobre o incorreto fundamento no inciso V do art. 24 da Lei nº 8.666/93.

CONTRATOS REMETIDOS AO TRIBUNAL.
Contratos remetidos ao Tribunal com pendências, para emissão da Ordem de Início dos Serviços, como a falta de Termo de Compromisso Ambiental, evidenciando falha de planejamento, estabelecido no inc. IX do art. 6º; inc. I, do § 2º e § 6º do art. 7º; além do inc. VII do art. 12 da Lei nº 8.666/93;
Prazo de vigência de Atas de Registros de Preços superiores a 12 meses, e aquisições através de ordem de fornecimento e ordem de serviço após 12 meses, contrariando o disposto no inc. III,§ 3º do art. 15 da Lei nº 8.666/93;
Não atendimento às quantidades máximas e mínimas, estabelecidos nas Atas de Registros de Preços;
Desclassificação da proposta com menor preço global exequível, baseada na apresentação de preços com insumos, com preços inferiores a 70% da média, infringindo o art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal; art. 3º, ‘caput’,e § 1º, inc. I, do art. 44, § 1º e art. 48, inc. II, § 1º da Lei nº 8.666/93;
Encaminhamento extemporâneo dos termos contratuais e aditivos, termos de recebimento provisório e termos de recebimento definitivo, em desatendimento aos incisos I e II do art. 182 e 186, inciso I das Instruções nº 01/2008;
Ordens de Fornecimento: quantidades em desacordo com o pactuado nas Atas de Registros de Preços.

EXECUÇÃO CONTRATUAL.
Serviços contratados, pagos, mas não implantados por falta de planejamento da fundação, caracterizando infração ao inc. IX do art. 6º; c.c. o inciso I do art. 7º da Lei nº 8.666/93;
Valor faturado da Ata de Registro de Preços correspondente a apenas 6% do total, indicando falta de planejamento, disposto no § 7º, inc. II, do art. 15, da Lei nº 8.666/93.

TERCEIRIZAÇÃO DA MÃO DE OBRA DA ATIVIDADE-FIM

Utilização de recursos da Secretaria da Educação em serviços de gerenciamento e fiscalização de obras, caracterizando terceirização de sua atividade-fim;
TESOURARIA, ALMOXARIFADO E BENS PATRIMONIAIS

Tesouraria: Desatendimento ao disposto no art. 164, § 3º da Constituição Federal, mantendo depósito de disponibilidades em instituição financeira não oficial (Banco Bradesco).

DENÚNCIAS / EXPEDIENTES / REPRESENTAÇÕES

TC 29325/026/09 Comunicação, encaminhada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, sobre a abertura de processo investigatório contra a ‘Construtora Croma’; Contrato nº 05/1998/08/01 por irregularidades no que concerne às condições degradantes de trabalho detectadas na construção de escola estadual no Parque Scaffidi, Município de Itaquaquecetuba/SP.

TC 24076/026/09 – Comunicação, efetuada pela empresa ‘Ação Transportes e Turismo Ltda.’, por meio de seu advogado, Dr. Benedito José Pinheiro Ribeiro, sobre possíveis irregularidades ocorridas no Pregão Presencial nº 36/0699/09/05, objetivando registro de preços de prestação de serviços de transporte de servidores e alunos, sob o regime de fretamento eventual. Constatamos contratações ocorridas posteriormente ao prazo de vigência de 12 (doze) meses, contrariando o disposto no inciso III, § 3º, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93.

TC 31009/026/10 – (cópia do expediente TC 27538/026/10) solicitando informações sobre possíveis irregularidades, ocorridas nas reformas feitas pela FDE, na ‘Escola Estadual Comendador Benevides Beraldo’, no Município de Itapecerica da Serra, no tocante à qualidade dos serviços prestados, do material utilizado, ao valor pago pelos serviços e ao controle da execução e da fiscalização das obras. A matéria está sendo tratada no TC 22846/026/10, em trâmite neste Tribunal de Contas.

EXPEDIENTE S/Nº DE 06/07/2010 (OF. GDCG Nº 58/2010) Encaminhamento de cópias de peças do TC A 031159/026/09, que trata do acompanhamento dos programas e ações do Senhor Governador do Estado, referentes ao exercício de 2009. Conforme determinado, procedemos as anotações necessárias e ao arquivamento do expediente.
TC 39920/026/10 Solicitação de informações sobre a análise da licitação nº 56/0149/08/05 da FDE e posterior contrato nº 52/0020/09/05, firmado entre a FDE e a empresa ‘Brasoftware Informática Ltda.’, para aquisição de licenças de softwares, relacionados ao serviço de teleatendimento, fornecendo, em caso positivo, cópias dos principais pareceres e da decisão. Primeiramente, verificamos que foi remetido a este Tribunal o contrato nº 52/0020/09/05, firmado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a empresa ‘Call Tecnologia e Serviços Ltda.’, tratado nos autos do TC 18635/026/09, encontrando se em trâmite. Quanto à licitação nº 56/00149/08/05, verificamos tratar se de Pregão Presencial de Registro de Preços, homologado em 15/01/2009, publicado no DOE de 16/01/2009, com publicação da Ata de Registro de Preços no DOE de 07/02/2009. Constatamos que, no exercício de 2009, foi faturado à empresa ‘Brasoftware’, decorrente do contrato, o valor de R$ 170.281,34, não havendo aquisições que atingissem o valor de remessa a este E. Tribunal de Contas, de acordo com as Instruções vigentes. Verificamos ainda, que o valor da Ata totalizou R$ 2.796.848,34, e o valor faturado em 2009, foi de R$ 170.281,34, correspondendo, aproximadamente, a apenas 6%, evidenciando, ‘s.m.j.’, falha de planejamento, disposto no § 7º, inciso II, do art. 15, da Lei Federal nº 8.666/93.
Realmente a gestão da FDE no período foi incompatível com a boa gestão pública. Verificamos que a decisão do Tribunal de Contas foi encaminhada à Procuradoria Geral do Estado, mas não ao Ministério Público.
Face ao exposto, concluímos pelo arquivamento dos autos deste Processo RGL nº 2917, de 2010, após remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público (com cópia desta manifestação), para que sejam tomadas as medidas que considerarem pertinentes.

a) Wellington Moura
